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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Millpar S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, tem sua 
sede em Guarapuava - PR, onde está instalada sua principal unidade industrial. A 
Companhia também possui uma filial em Quedas do Iguaçu-PR. A Companhia tem 
por objeto social a industrialização, comércio, importação e a exportação de madei-
ras e produtos agroflorestais, a prestação de serviços a terceiros na área industrial e 
florestal, bem como os serviços fitossanitários. A Millpar possui 100% do seu capi-
tal nacional, sendo controlada pela acionista majoritária Madeireira Giacomet S.A., 
que detém 68,31% das ações da Companhia. Ainda são acionistas da Companhia 
as empresas Marodin Participações S.A. com 16,70%, Omarodin Participações e In-
vestimentos Ltda com 9,02%, Fratelli Fabris Participações com 5,36% e os demais 
acionistas possuem 0,61% das ações. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 28 de fevereiro de 2025. 1.1. Principais Even-
tos Ocorridos Durante o Exercício de 2024: a) Mudança na estrutura da gestão: 
O ano de 2024 foi marcado por importantes mudanças na liderança da Companhia, 
com a transição do cargo de CEO, com Ettore Giacomet Basile, sucedendo Norton 
Fabris. A liderança da Millpar segue alinhada à visão de longo prazo, com ênfase em 
enfrentar os desafios globais do setor e em manter uma gestão prudente, orientada 
para a excelência operacional. Outro marco relevante foi a chegada de Edmilson 
Kazama, que assumiu a posição de Diretor Industrial. Com vasta experiência na área 
de manufatura. Kazama tem promovido melhorias significativas na gestão do pro-
cesso produtivo, concentrando esforços na busca por maior eficiência industrial, se-
gurança e na qualificação contínua dos colaboradores da Companhia. b) Conflitos 
Geopolíticos: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga 
escala, se envolvendo em um amplo conflito militar com a Ucrânia, fazendo com 
que governos e autoridades em todo o mundo, lançassem diversas sanções e res-
trições a setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. Ainda vem sendo uma fonte 
significativa de risco geopolítico com grandes implicações econômicas globais, ge-
rando incertezas nos mercados financeiros, especialmente quanto aos preços das 
commodities energéticas. A Administração da Companhia está monitorando con-
tinuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros 
que possam surgir como resultado da crise em andamento. c) Colapso Logístico 
e Portuário: Durante o ano de 2024, as tensões entre Israel e o Hamas sobre a Pa-
lestina adicionaram outra camada de incertezas logísticas, uma vez que o Oriente 
Médio desempenha um papel crucial nas rotas comerciais globais, fazendo com que 
a Companhia também monitore tais desdobramentos por possíveis repercussões 
econômicas. Esses conflitos afetaram as rotas de navegação globais, aumentando 
o tempo de entregas, consequentemente gerando escassez de navios e contêine-
res, impactando assim em aumento dos preços de fretes marítimos. A Companhia 
continua vigilante quanto à sensibilidade e possíveis impactos em seu mercado 
comprador (EUA), seja tanto para a manutenção quanto para a expansão de seus 
relacionamentos comerciais. Durante o ano, os desafios logísticos impactaram a 
eficiência da cadeia de suprimentos, especialmente no contexto portuário. Restri-
ções operacionais nos portos ao longo do ano geraram aumento dos estoques de 
produtos acabados. Para mitigar esses efeitos, adotamos uma abordagem proativa, 
intensificando parcerias com empresas de logística e implementando a locação de 
navios fretados para envios dos pedidos aos clientes da Companhia nos Estados 
Unidos da América, buscando manter o compromisso com a satisfação do cliente e 
atendendo aos prazos de entrega. d) Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 
de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma 
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma 
sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. 
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá 
sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços pre-
judiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de 
dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro 
projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma, a 
ser sancionado pelo presidente da República. Embora a regulamentação e institui-
ção do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, se-
gundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Sena-
do Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como 
acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de 
dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido 
imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos 
tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente se-
rão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por lei complementar. Dado esse cenário apresentado, não 
há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2024 e em 2025. A Companhia é preponderantemente exportadora, portanto, 
acreditamos que o principal impacto das mudanças nas atividades será relacionado 
ao aproveitamento dos créditos tributários acumulados, com isso ao longo de 2024 
a administração tomou medidas com foco na utilização e monetização dos créditos 
tributários e segue atenta as mudanças.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determina-
dos ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos bioló-
gicos, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estima-
tivas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste relevante no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor justo dos 
instrumentos financeiros derivativos. Julgamentos significativos: A Companhia 
documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os 
itens protegidos por hedge, assim como os objetivos da gestão de risco e a estraté-
gia para a realização de operações de hedge. A Companhia também documenta sua 
avaliação, tanto no início do hedge como de forma contínua, de que os instrumentos 
de hedge usados nas operações são altamente eficazes na compensação das varia-
ções nos fluxos de caixa dos itens protegidos por hedge. As movimentações nos va-
lores de hedge classificados na conta de “Outros resultados abrangentes” no patri-
mônio líquido estão demonstradas na nota explicativa 6. A parcela efetiva das 
variações no valor dos instrumentos de hedge designados e qualificados como hed-
ge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, em “Outros resultados 
abrangentes”. O resultado relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente 
reconhecido na demonstração do resultado do período. Os valores acumulados no 
patrimônio são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o 
item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo: quando ocorrer venda 
prevista que é protegida por hedge). O resultado relacionado com a parcela efetiva 
dos instrumentos de hedge que protege as operações altamente prováveis é reco-
nhecido na demonstração do resultado como “Despesas financeiras”. Quando não se 
espera mais que uma operação ocorra, o resultado acumulado que havia sido apre-
sentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstração do resul-
tado do período. 2.2. Conversão de Moeda Estrangeira: (a) Moeda Funcional e 
Moeda de Apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. (b) Tran-
sações e Saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os resultados cam-
biais relacionados com contas a receber, fornecedores, caixa e equivalentes de caixa 
são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financei-
ra, na linha de variação cambial. A partir de outubro de 2024, a Companhia passou a 
registrar a variação cambial dos empréstimos e instrumentos de derivativos como 
“Outros resultados abrangentes”, diretamente no patrimônio líquido, por meio da 
adesão à Política de Hedge Accounting por fluxo de caixa. 2.3. Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apre-
sentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de cai-
xa. 2.4. Instrumentos Financeiros: 2.4.1. Classificação: Os ativos financeiros são 
classificados sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor 
justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio 
da entidade para a gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos 
de caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes incluem: • Títulos de dívida em moeda estrangeira, nos quais os fluxos de 
caixa contratuais consistem basicamente em principal, juros e variação cambial, e o 
objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação 
de fluxos de caixa contratuais. As operações com derivativos consistem nas curvas 
de juros e variação cambial. A Companhia classifica os seguintes ativos e passivos 
financeiros ao custo amortizado: • Caixa e equivalentes de caixa; • Contas a receber 

“Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da (“Millpar” ou “Companhia”) referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024. Este relatório e as demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), e é acompanhado do Relatório 
dos Auditores Independentes.”
Mensagem da Administração
Temos a satisfação de apresentar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, com o respectivo relatório dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, destacando as ações, evoluções e conquistas experimentadas pela Millpar nesse período.
O ano de 2024 foi marcado por mudanças importantes na liderança da Millpar, especialmente pela transição da posição de CEO, com Ettore Giacomet Basile sucedendo 
a Norton Fabris.
A nova liderança está alinhada à clara e definida estratégia de negócio da Companhia, amparada no crescimento sustentável, motivada no enfrentamento dos desafios e 
oportunidades globais do setor e comprometida com uma gestão prudente e de excelência.
O ano foi marcado também pela chegada de Edmilson Kazama assumindo a posição de Diretor Industrial. Com larga experiência na área de manufatura, vem contribuindo 
e alcançando uma importante melhora na gestão do processo produtivo da Companhia, concentrando esforços e recursos, na busca de uma maior eficiência industrial, 
segurança e qualificação de nossos colaboradores.
O exercício de 2024 novamente se revelou desafiador para a Millpar, além de fatores externos que impactaram a economia global, também fatores internos influenciaram 
o nosso ambiente de negócios. Resultando em um cenário complexo, marcado pela alta volatilidade cambial e desafios logísticos de difícil equacionamento.
O segmento do mercado norte-americano em que atuamos segue extremamente competitivo, com concorrentes internacionais, especialmente do sudeste asiático, 
expandindo sua atuação e aumentando a oferta de produtos. A manutenção da elevada taxa de juros americana tem restringido o crescimento do mercado imobiliário 
norte-americano em geral. Esses fatores também contribuíram para a redução das margens na venda de nossos produtos.
Ao longo de todo o ano de 2024, as dificuldades logísticas globais se agravaram em relação ao ano anterior, afetando rotas e a cadeia de suprimentos, exigindo que a 

Companhia adotasse ações criativas, objetivando manter a assiduidade de entrega e o compromisso com a satisfação dos nossos clientes.
A persistência da crise e o gargalo portuário no Sul do Brasil, com o esgotamento dos portos destinados a contêineres continuaram impactando dramaticamente na 
competitividade da indústria nacional, causando prejuízos bilionários, em especial aos exportadores. As severas restrições na capacidade de armazenagem e embarque 
dos nossos produtos resultaram em despesas de pré-stacking e detention (não recorrentes), culminando no agravo das despesas com vendas da Millpar no exercício.
A alta volatilidade do câmbio verificada no mercado financeiro nesse exercício, fez com que a paridade do Real frente ao Dólar experimentasse uma desvalorização 
contínua, impactando fortemente as expectativas, o ambiente de negócios e os resultados do setor exportador brasileiro. A Millpar visando se proteger da forte volatili-
dade cambial do ano e mitigar os efeitos econômicos das respectivas oscilações da moeda nacional no seu resultado financeiro, adotou a partir desse exercício a política 
contábil de hedge accounting.
A Companhia, de forma prudente e conservadora, buscou também garantir maior previsibilidade e flexibilidade no controle da sua liquidez de curto e médio prazo, frente 
às incertezas e volatilidade da atual conjuntura. Gozando de sólida e confiável posição junto às instituições financeiras parceiras, obteve a ampliação do prazo médio do 
seu endividamento, de 18 para 46 meses, com o mesmo custo ponderado de capital anterior. Proporcionando à estrutura de capital da Millpar maior robustez no enfren-
tamento das incertezas, desafios futuros e oportunidades que se apresentem.
Por fim, a Companhia realizou com êxito o seu primeiro retrofit da serraria na planta de Guarapuava, garantindo estabilidade, eficiência, qualidade e segurança na produ-
ção industrial da unidade.
Antevemos um cenário externo desafiador, com inflação e juros ainda elevados e com tendência de alta, especialmente nos Estados Unidos, que, combinado com os 
desafios fiscais do Brasil, torna o cenário para 2025 incerto. Recomendando, portanto, cautela e disciplina nas decisões empresariais da Companhia.
A Administração agradece aos acionistas, colaboradores, clientes, parceiros e toda a comunidade na qual se insere a Companhia pela confiança e apoio ao nosso trabalho. 
Estamos comprometidos e motivados a continuar nossa busca incessante pela excelência e a maximização dos resultados.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante

Fornecedores (Nota 14) 57.532 30.670
Partes relacionadas (Nota 15) 170 227
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 40.772 108.854
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6) 4.628 -
Salários e contribuições sociais 9.431 10.682
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 4.168 5.400
Dividendos a pagar (Nota 19d) 10.000 20.000
Adiantamento de clientes 1.446 8.100

128.147 183.933
Não circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 248.072 184.710
Provisão para contingências (Nota 18) 993 29
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) - 4.900

249.065 189.639
Total do passivo 377.212 373.572
Patrimônio líquido

Capital social (Nota 19a) 226.828 226.828
Reservas de capital (Nota 19b) 46.564 46.564
Outros resultados abrangentes (Nota 6) (25.622) -
Reservas de lucros (Nota 19c) 43.817 84.104

291.587 357.496
Total do passivo e patrimônio líquido 668.799 731.068

Ativo 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 208.929 298.830
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6) - 1.491
Contas a receber de clientes (Nota 7) 60.106 31.635
Estoques (Nota 8) 132.760 144.044
Ativo biológico (Nota 12) 39.568 44.149
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 9) 19.518 11.867
Adiantamentos a fornecedores 732 7.909
Outros créditos (Nota 10) 5.712 3.099

467.325 543.024
Não circulante

Impostos e contribuições a recuperar (Nota 9) 8.124 9.582
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 23.901 -

32.025 9.582
Investimentos 30 -
Ativo biológico (Nota 12) - 3.711
Imobilizado (Nota 13) 169.176 174.589
Intangível 243 162

169.449 178.462
201.474 188.044

Total do ativo 668.799 731.068

2024 2023
Receita líquida (Nota 20) 524.567 472.697
Custo das vendas (Nota 21) (433.192) (360.982)

Lucro bruto 91.375 111.715
Despesas com vendas (Nota 21) (85.197) (57.608)
Despesas administrativas (Nota 21) (29.669) (28.701)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 21) 2.630 458

(Prejuízo) lucro operacional (20.861) 25.864
Receitas financeiras (Nota 22) 20.295 35.780
Despesas financeiras (Nota 22) (26.492) (21.243)
Variação cambial, líquida (Nota 22) (21.182) 17.873

Resultado Financeiro (27.379) 32.410
(Prejuízo) lucro antes do imposto 
  de renda e da contribuição social (48.240) 58.274

Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 11) 2.350 (12.034)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 15.603 (7.451)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (30.287) 38.789
Quantidade média ponderada 
  de ações ordinárias em circulação (milhares) 2.268.284 2.268.284
(Prejuízo) lucro básico e diluído por ação - R$ (Nota 19e) (0,01) 0,02

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2024 2023
(Prejuízo) lucro do exercício (30.287) 38.789
Hedge Accounting (líquido de impostos) (Nota 6) (25.622) -
Total do resultado abrangente do exercício (55.909) 38.789

Reservas de lucros

Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reservas de 
incentivos 

fiscais

Reservas 
de lucros 
a realizar

Reservas 
de lucros

Outros 
resultados 

abrangentes

Lucro (Prejuízo) 
líquido do 
exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2023 226.828 46.564 5.266 - 60.049 - - - 338.707
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 38.789 38.789

Destinação do Lucro: - - - - - - - - -
Dividendos estatutários (Nota 19d) - - - - - - - (9.212) (9.212)
Dividendos propostos (Nota 19d) - - - - - - - (10.788) (10.788)
Constituição das reservas (Nota 19) - - 1.939 7.420 9.430 - - (18.789) -

Em 31 de dezembro de 2023 226.828 46.564 7.205 7.420 69.479 - - - 357.496
Prejuízo do exercício - - - - - - - (30.287) (30.287)

Absorção do prejuízo do exercício - - - - (30.287) - - 30.287 -
Hedge Accounting, líquido de impostos (Nota 6) - - - - - - (25.622) - (25.622)
Dividendos propostos (Nota 19d) - - - - (10.000) - - - (10.000)
Constituição das reservas (Nota 19) - - - (7.420) 7.420 - - - -
Transferência de reservas (Nota 19c) - - - - (36.612) 36.612 - - -

Em 31 de dezembro de 2024 226.828 46.564 7.205 - - 36.612 (25.622) - 291.587

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
(Prejuízo) lucro antes dos impostos 
  de renda e da contribuição social (48.240) 58.274

Ajustes de:
Ganhos com o valor justo de 
  instrumentos financeiros derivativos - (2.784)
Exaustão dos ativos biológicos 88.667 86.815
Depreciações e amortizações 25.027 22.408
Variação cambial sobre clientes e fornecedores (18.537) 4.256
Variação cambial sobre instrumentos 
  financeiros derivativos 11.862 -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 23.186 18.130
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 32.489 (22.129)
(Ganho) Perda na baixa e alienação de imobilizado (2.350) (189)
Deságio sobre venda de crédito ICMS 2.151 1.319
Provisão e perdas diversas 964 29

Variações nos ativos e passivos
Instrumentos financeiros derivativos (10.354) 1.293

Contas a receber (8.368) (18.290)
Estoques 11.284 (24.619)
Impostos e contribuições a recuperar (8.343) (22.415)
Adiantamentos a fornecedores 7.177 (2.719)
Outros créditos (2.613) (167)
Fornecedores 25.296 15.559
Partes relacionadas (57) (2.584)
Impostos e contribuições a recolher 1.118 547
Salários e contribuições sociais a pagar (1.251) 4.327
Adiantamento de clientes (6.654) (984)

Caixa gerado nas operações 122.454 116.077
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (30.105) (13.062)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 92.349 103.015
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Compras de imobilizado e intangível (20.443) (28.573)
Valor recebido pela venda de imobilizado 3.098 336
Ativo biológico (80.375) (53.913)
Investimento (30) -

Caixa aplicado nas atividades de investimento (97.750) (82.150)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Dividendos pagos (20.000) (40.000)
Captação de empréstimos e financiamentos 164.924 132.151
Pagamento de empréstimos e financiamentos (229.424) (139.772)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (84.500) (47.621)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (89.901) (26.756)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 298.830 325.586
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 208.929 298.830

de clientes; • Adiantamento a fornecedores; • Outros créditos; • Fornecedores; e • 
Empréstimos e financiamentos. Os seguintes ativos e passivos financeiros são apre-
sentados pelo valor justo: • Instrumentos financeiros derivativos. 2.4.2. Reconheci-
mento e Desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade. 2.4.3. Mensuração: Custo amortizado - os ativos, mantidos para coleta de 
fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas paga-
mentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas 
com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas finan-
ceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devi-
do à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em 
“Outros ganhos/(perdas)” juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do re-
sultado. 2.4.4. Impairment de Ativos Financeiros: A Companhia avalia, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registra-
dos ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber 
de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.4.5. Compensação de instrumentos finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresenta-
do no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores re-
conhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da Companhia, ou da contraparte. 2.5. Con-
tas a Receber de Clientes e Outros Créditos: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das ativi-
dades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a 12 meses ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de clientes e outros crédi-
tos são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). 2.6 Esto-
ques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os cus-
tos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as res-
pectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional nor-
mal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.7. Ativos Biológi-
cos: Os ativos biológicos com expectativas de colheita no longo prazo (acima de 12 
meses), são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda 
no momento do corte. Na determinação do valor justo é utilizado o método de fluxo 
de caixa descontado conforme o ciclo de produtividade projetado desses ativos. Os 
ativos classificados no curto prazo não sofrem reavaliação e são contabilizados pelo 
valor de aquisição. A metodologia utilizada na determinação do valor justo dos ati-
vos biológicos está descrita na Nota 12. A mensuração do valor justo dos ativos bio-
lógicos é feita anualmente e está alinhada com a periodicidade da apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia. O ganho ou perda na variação do valor 
justo dos ativos biológicos são reconhecidos no resultado do período em que ocor-
rem, em linha específica da demonstração do resultado, denominada “Variação do 
valor justo dos ativos biológicos”. O valor da exaustão dos ativos biológicos é men-
surado pela quantidade de floresta colhida/vendida, avaliada por seu valor justo ou 
valor de aquisição quando de curto prazo. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios eco-
nômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os ou-
tros reparos e manutenções, quando incorridos, são lançados no resultado do exer-
cício. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear, considerando os seus custos e seus valores residuais duran-
te a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Máquinas 10
Instalações 10
Outros 4-15
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resul-
tados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas” na demonstração do resultado. 2.9. Impairment de Ativos 
não Financeiros: Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamen-
te (Unidades Geradoras de Caixa “UGCs”). Conforme avaliação da administração, a 
Companhia por si só, é a única Unidade Geradora de Caixa existente. Uma provisão 
para impairment é reconhecida quando o valor recuperável da UGC for inferior ao 
seu valor contábil. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data do balanço, quando aplicável. 2.10. Contas a Pagar aos Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 12 meses. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.11. Em-
préstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
pelo valor justo, reconhecendo principal, juros, variação cambial e demais custos 
envolvidos. A partir de outubro de 2024, a Companhia adotou a Política de Hedge 
Accounting, as operações vinculadas à hedge accounting e os correspondentes valo-
res relacionados a mudanças na taxa cambial são registrados nos “Outros resulta-
dos abrangentes”. Os juros são reconhecidos como despesa financeira e a variação 
cambial caixa são reconhecidos no resultado financeiro, e quando essas operações 
vinculadas à hedge accounting são liquidadas, os correspondentes valores também 
são reciclados para o resultado financeiro na demonstração do resultado do exercí-
cio na conta de variações cambiais. Os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. 2.12. Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades a 
Companhia e sua controlada atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e 
a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabiliza-
dos se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 
o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral re-
lacionados com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, im-
postos diferidos, ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, 
são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.13. Capital Social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.14. Reconhecimento da Re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensu-
rado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Companhia baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de clien-
te, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de Produtos: As 

vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, 
no momento da entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberda-
de sobre o canal e o preço de venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma 
obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelos clientes. A 
entrega ocorre quando os produtos são enviados para o local especificado, os riscos 
de obsolescência e perda são transferidos para o cliente, o cliente aceita os produ-
tos, conforme o contrato de venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou 
a Companhia tem evidências objetivas de que todos os critérios de aceite das mer-
cadorias foram atendidos. A receita é reconhecida apenas na medida em que for al-
tamente provável que não irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são reali-
zadas com prazo médio de pagamento de 36 dias para as exportações e 16 dias para 
as vendas no mercado interno, portanto, não têm caráter de financiamento, o que é 
consistente com a prática do mercado. Portanto, essas vendas não são descontadas 
ao valor presente. Um recebível é reconhecido quando os produtos são entregues, 
uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque 
apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (b) 
Receita Financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita 
de juros de ativos financeiros ao custo amortizado é calculada utilizando o método 
da taxa de juros efetiva, reconhecida na demonstração do resultado como parte da 
receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação 
da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro, exceto para 
ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso 
de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao 
valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas).
2.15. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações Alterações adotadas pela 
Companhia: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2024: - Alteração ao CPC 26 - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis; - Alteração ao CPC 06(R2) - Arrendamentos; e 
- Alterações ao CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais nas divulgações efetuadas pela Companhia. Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas 
pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada 
de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). - Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibili-
dade; - Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros; - Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza; - IFRS 18 - Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras; e - IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de 
Prestação de Contas: Divulgações Não se espera que essas novas normas e altera-
ções de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Não há outras normas contábeis ou interpretações que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. 2.16. Adoção de Políticas de Hedge Accounting: Em 
1º de outubro de 2024, a companhia adotou a Política de Hedge Accounting, per-
mitindo reconhecer a variação cambial em outros resultados abrangentes, formato 
esse, em acordo com o Hedge Accounting de fluxo de caixa de seus contratos de 
empréstimos e derivativos no resultado do exercício. Na visão da Millpar devido à 
característica preponderantemente exportadora, essa adoção melhor reflete o re-
sultado corrente líquido de seus exercícios. Dentre os vários benefícios oriundos 
da política contábil, os que mais se destacam são: I. Documentar e uniformizar o 
tratamento contábil oriundo da gestão de riscos financeiros; e II. Formalizar a im-
plementação de estruturas de hedge accounting. Todos os instrumentos derivativos 
ou não derivativos são submetidos a teste de designação e de efetividade quando 
da apuração mensal. A política contábil tem o objetivo principal assegurar a aplica-
ção consistente das Normas Contábeis praticadas no Brasil (BRGAAP), bem como 
estabelecer diretrizes, responsabilidades e a governança necessária para a apli-
cabilidade do Hedge Accounting da Millpar S.A. (“Companhia”). Todas as diretrizes 
contábeis estabelecidas nessa política terão como embasamento teórico o seguinte 
pronunciamento: CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 46 - Valor Justo. A adoção 
da política não impacta na alteração das demais políticas da Millpar. As operações 
vinculadas à hedge accounting os correspondentes valores relacionados a mudanças 

na taxa cambial são registrados nos outros resultados abrangentes, quando essas 
operações vinculadas à hedge accounting são liquidadas, os correspondentes valo-
res também são reciclados para o resultado financeiro na demonstração do resulta-
do do exercício na conta de variações cambiais. Operações com empréstimos, Non 
Deliverable Forwards (NDF) ou trava cambial que não representem instrumentos de 
hedge em operações de hedge accounting são reconhecidas ao valor justo no ativo 
e/ou passivo com contrapartida no resultado financeiro na demonstração do resul-
tado. Operações designadas como hedge accounting são instrumentos financeiros 
derivativos ou não derivativos para proteger as exposições a riscos de variação de 
moeda estrangeira. Essa proteção, bem como a relação econômica, é documentada 
na data da designação do hedge accounting. A porção efetiva das mudanças no valor 
justo desses referidos instrumentos financeiros é reconhecida em outros resultados 
abrangentes, enquanto a porção não efetiva é reconhecida imediatamente no resul-
tado. Quando essas operações vinculadas à hedge accounting são liquidadas, os cor-
respondentes valores registrados nos outros resultados abrangentes são reciclados 
para o resultado financeiro na demonstração do resultado. As apresentações e notas 
explicativas inerentes ao Hedge Accounting estão em conformidade com o CPC 40.
3. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
3.1. Fatores de Risco Financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de merca-
do (incluindo risco de moeda, risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com 
a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. (a) Risco de Mercado: (i) Risco 
Cambial: A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao Dólar 
dos Estados Unidos da América, ao Euro e Libra Esterlina. O risco cambial decorre de 
operações comerciais futuras e ativos e passivos reconhecidos. A Companhia é pre-
ponderantemente exportadora e administra esta exposição com o intuito de mini-
mizá-la, por meio de tomada de dívidas em moeda estrangeira, política de hedge por 
fluxo de caixa e política cambial por bandas, com a finalidade de preservar o orça-
mento para o exercício. Por fim, a Companhia teve aprovadas suas políticas Cambial 
e de Hedge pelo Conselho de Administração, podendo realizar operações de hedge e 
adotar a contabilidade de hedge (“hedge accounting”). Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia possuía saldo passivo com instrumentos financeiros derivativos no 
montante de R$ 4.628 mil. O valor nocional (notional amount) do instrumento de 
hedge contratado em 31 de dezembro de 2024 totaliza US$ 24.263 mil (R$ 150.244 
mil), sendo que na ponta passiva o valor nocional está sujeito a 100% da variação do 
dólar americano e na ponta ativa está sujeito à variação do real brasileiro. Em 31 de 
dezembro de 2024, os saldos expostos à variação de moeda estrangeira apresentam 
exposição passiva líquida conforme o quadro abaixo, com suas respectivas sensibi-
lidades às flutuações cambiais.

Operação
Posição 
contábil Taxa ptax-V

Dólar desvalorizado frente 
ao real brasileiro (BRL)

Dólar valorizado frente 
ao real brasileiro (BRL)

em 31/12/2024 (USD) (BACEN) -5% -10% -15% -20% 5% 10% 15% 20%
Vendida USD Comprada BRL 51.420 6,1923 15.920 31.841 47.761 63.682 (15.920) (31.481) (47.761) (63.382)
Total 51.420 15.920 31.841 47.761 63.682 (15.920) (31.481) (47.761) (63.382)

A exposição cambial total líquida demonstrada em reais, em 31 de dezembro de 
2024, é equivalente a 8 meses das exportações, tomando como base a média das 
exportações realizadas em 2024. Todos os empréstimos e financiamentos estão 
contratados em moeda estrangeira, conforme a Política de Hedge da Companhia 
e possuem sua exigibilidade em curto e longo prazo conforme a fonte de recursos 
aplicada. A exposição cambial da Companhia está baseada no dólar americano e 
apresentando com a conversão para reais, utilizando a PTAX do final do exercício.

2024 2023 
Caixa e equivalentes de caixa 76.103 39.429
Contas a receber 57.169 28.832 
Total de ativos expostos 133.272 68.261 
Instrumentos derivativos (150.244) (80.462)
Fornecedores (12.593) (4.551)
Empréstimos e financiamentos (288.844) (293.564) 
Total de passivos expostos (451.681) (378.577) 
Exposição líquida em moeda 
  estrangeira, apresentada em reais (318.409) (310.316) 
(ii) Risco do Fluxo de Caixa ou Valor Justo Associado com Taxa de Juros: A 
Companhia continua apresentando fluxo de caixa operacional positivo e encerrou 
o ano com índice de liquidez de 3,65 vezes, reforçando a solidez financeira do ne-
gócio e possui expectativa de fluxo de caixa adequado às necessidades de caixa 
e investimentos previstos para os próximos exercícios. Todos os empréstimos da 
Companhia estão contratados a taxas de juros fixas, mitigando o risco de exposição 
da Companhia a variações de juros ao longo das operações. Suas aplicações são re-
muneradas à taxa pós-fixada atrelada ao CDI, sendo assim, sua exposição ativa está 
atrelada com base na taxa de juros nacional. A Companhia analisa sua exposição 
a taxas de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em 
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e 
hedge alternativos. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança 
razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, 
é usada a mesma mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são 
elaborados para os ativos (aplicações) e passivos (empréstimos) que representam 
as principais posições com juros. Análise de sensibilidade: Em 31 de dezembro 
de 2024, se as taxas de juros sobre as aplicações mantidas em reais aumentassem 
0,25% ao ano, considerando que as demais variáveis fossem mantidas constantes, 
o lucro líquido do exercício apresentaria variação de R$ 331 mil (2023 - R$ 648 mil), 
principalmente, em decorrência de receitas de juros mais altas. Os empréstimos da 
Companhia são contratados a taxa de juros pré-fixadas, não sendo impactadas as 
despesas financeiras.

Reais
Impacto no 

lucro líquido
Impacto no 
patrimônio

Índice 2024 2023 2024 2023
Alta do CDI 0,25% (2023 - 0,22%) 331 648 219 428
(b) Risco de Crédito: A Companhia considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A razão de não possuir histórico 
de perdas se dá pela seletividade de seus clientes, em linha com as políticas de 
crédito da Companhia, além de procedimentos adotados a fim de minimizar even-
tuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito 
às aplicações financeiras e aos demais investimentos, a Companhia possui Política 
de Aplicações cujo objetivo é trabalhar com instituições de primeira linha, e com 
distribuição das aplicações entre instituições por grau de rating de crédito atribuído 
pelas principais agências de crédito do cenário global. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes. Ainda, a Companhia não possui 
valores provisionados em créditos de liquidação duvidosa em função do baixo risco 
de perda. (c) Risco de Liquidez: A Administração monitora o nível de liquidez con-
siderando o fluxo de caixa esperado, que compreende caixa, aplicações financeiras, 
fluxo de contas a receber e a pagar, e pagamento de empréstimos. A sistemática de 
gestão de liquidez envolve a projeção de fluxos de caixa nas moedas utilizadas e a 
consideração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar essas projeções, 
o monitoramento dos índices de liquidez do balanço patrimonial em relação às Po-
líticas Financeiras da Companhia e exigências reguladoras internas. 3.2 Gestão de 
Capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade dos negócios para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia 
apresenta as seguintes posições de dívida (Caixa) líquidas:

2024 2023 
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 16) 288.844 293.564
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (208.929) (298.830) 
Dívida líquida (Caixa Líquido) 79.915 (5.266) 
Total do patrimônio líquido 291.587 357.496 
4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Ativos financeiros 2024 2023
Ativos ao custo amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 208.929 298.830
Contas a receber de clientes 60.106 31.635
Adiantamentos a fornecedores 732 7.909
Outros créditos 5.712 3.099

Derivativos - 1.491
Ao valor justo por meio do resultado 275.479 342.964

Passivos financeiros 2024 2023
Passivos financeiros ao custo amortizado: 

Fornecedores 57.532 30.670
Partes relacionadas 170 227
Empréstimos e Financiamentos 288.844 293.564
Adiantamento de clientes 1.446 8.100

Ao valor justo por meio do resultado 
  Derivativos (hedge accounting inefetivo) 17 -
Ao valor justo por meio de outros resultados 
  abrangentes Derivativos (hedge accounting efetivo) 4.611 -

352.620 332.561 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2024 2023

Recursos em banco e em caixa 297 56
Recursos em moeda estrangeira (a) 76.103 39.429
Aplicações financeiras 132.529 259.345

208.929 298.830
(a) Refere-se a recursos recebidos de exportações, via ordens de pagamento, ou em 
conta internacional com processo de fechamento de câmbio a realizar. As aplica-
ções financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários-CDB, 
com liquidez imediata e remuneração de 100,7% do CDI em 2024 (101,7% do CDI 
em 2023).
6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

2024 2023
Ativo circulante
Valor justo - NDF - 1.491
Passivo circulante
Valor justo - NDF 4.628 -

2024 2023
Instrumentos financeiros derivativos
NDFs - parcela inefetiva (resultado do exercício) 17 -
NDFs - parcela efetiva (outros resultados abrangentes) 4.611 -
Instrumentos financeiros não derivativos
Contratos de dívida em moeda estrangeira - 
  parcela efetiva (outros resultados abrangentes) 34.210 -
Total hedge accounting - parcela efetiva 38.821 -
Tributos diferidos (13.199) -
Outros resultados abrangentes 25.622 -
Em 2024, após a adesão da Política de Hedge Accounting, a porção efetiva das mu-
danças no valor justo dos derivativos é reconhecida em “Outros resultados abran-
gentes”, enquanto a porção não efetiva é reconhecida imediatamente no resultado 
financeiro. Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não 
como investimentos especulativos. Hedge de fluxo de caixa: Os valores de refe-
rência (notional) dos contratos de dívida em moeda estrangeira, em aberto em 31 
de dezembro de 2024, totalizam R$ 288.843 mil. As transações previstas altamente 
prováveis, protegidas por hedge, mantidas em moeda estrangeira devem ocorrer 
em diversas datas durante os próximos 7 anos. Ganhos e perdas reconhecidos como 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido referentes a contratos de dí-
vida em moeda estrangeira, em 31 de dezembro de 2024, são reconhecidos na de-
monstração do resultado no período ou nos períodos em que a transação prevista 
e protegida por hedge afetar o resultado. As operações são denominadas na mesma 
moeda que as transações previstas altamente prováveis (vendas de exportação) e, 
portanto, o índice de hedge é de 1:1. A parcela efetiva reconhecida nos outros re-
sultados abrangentes foi de R$ 34.210 mil (R$ 22.578 mil líquido de impostos). Não 
houve inefetividade durante o exercício de 2024 em relação às operações de hedge 
sobre os contratos de dívida em moeda estrangeira.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2024 2023
Contas a receber de clientes - mercado externo 57.169 28.832
Contas a receber de clientes - mercado interno 2.937 2.803
Contas a receber de clientes líquidas 60.106 31.635
Aging de vencimentos: 2024 2023
A Vencer 49.977 25.763
Vencidos de 0 a 60 dias 10.129 5.833
Vencidos de 61 a 90 dias - 39
Total clientes internos e externos 60.106 31.635
Todos os saldos expostos em 31 de dezembro de 2024 foram liquidados em 2025, 
não refletindo riscos de inadimplência.
8. ESTOQUES

2024 2023 
Produtos prontos 66.352 60.288
Estoques em elaboração 34.578 52.617
Insumos 8.151 10.408
Almoxarifado 20.112 18.891
Estoques em terceiros 3.567 1.840

132.760 144.044
Os estoques estão livres de quaisquer ônus junto a credores. Não foram identifica-
das necessidades de provisão para perdas nos estoques, referentes a estoques obso-
letos ou itens em estoque com margem de realização negativa.
9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

2024 2023
ICMS (líquido de provisão para deságio) 13.468 9.582
PIS e COFINS 5.908 8.801
IRPJ e CSLL 8.265 2.785
Outros impostos 1 281

27.642 21.449
Parcela circulante 19.518 11.867
Parcela não circulante 8.124 9.582
A Companhia vem acumulando créditos de ICMS em sua matriz em função das ex-
portações, de vendas ao mercado local para empresas beneficiadas com diferimen-
to desse tributo e das vendas para fora do Estado do Paraná com alíquotas interes-
taduais menores do que as internas pagas nas compras de insumos. Para realização 
destes créditos, a Companhia está habilitada no Programa SISCRED de transferên-
cias de ICMS dentro do Estado do Paraná, que permite à Companhia realizar paga-
mento de fornecedores e venda de ICMS. A Companhia já considera um deságio de 
40% sobre os créditos de ICMS, a provisão é reconhecida no resultado na rubrica de 
outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. Os valores de créditos homologa-
dos estão reconhecidos no curto prazo e os saldos em homologação no longo prazo.
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16 .EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Moedas Vencimentos 2024 2023

ACC USD 01/2025 a 08/2025 24.903 159.889
PPE USD 01/2025 a 06/2031 162.443 -
CPR-F USD 01/2024 a 12/2028 101.498 133.675

288.844 293.564
Parcela circulante 40.772 108.854
Parcela não circulante 248.072 184.710
ACC - Adiantamentos de Contrato de Câmbio. PPE - Pré-Pagamento de Exportação. 
CPR-F - Cédulas de Produto Rural com liquidação financeira. Os contratos apresenta-
dos pela Companhia estão atualizados pela taxa PTAX de venda na data de 31 de de-
zembro de 2024. Garantias e Covenants: As operações contratadas da Companhia 
são livres de garantias, avais, ou vinculação de quaisquer outras obrigações. As ope-
rações de longo prazo possuem covenant financeiros. A Companhia cumpre inte-
gralmente seus covenants financeiros e não financeiros em 31 de dezembro de 2024.
Cronograma de Vencimentos do Valor Principal 2024 2023
2025 36.575 101.670
2026 54.583 55.981
2027 76.200 90.208
A partir de 2028 117.289 34.611

284.647 282.470
Movimentação dos Empréstimos 2024 2023
Saldo inicial 293.564 318.246
Captação de empréstimos 164.924 132.151
Juros e variação cambial apropriados 89.885 (3.999)
Pagamento de principal (229.424) (139.772)
Pagamento de juros (30.105) (13.062)
Saldo final 288.844 293.564
No início do 2º semestre, a Companhia concluiu junto aos seus principais bancos 
credores o alongamento de mais de R$ 178 milhões em empréstimos. As operações 
de alongamento possuem 24 meses de carência para o principal e vencimentos de 
5 até 7 anos com amortizações trimestrais. R$ 119 milhões se referem à troca de 
instrumentos de dívida de curto prazo (ACC) por instrumentos de longo prazo (PPE) 
e R$ 60 milhões se referem ao aditamento contratual cujo vencimento foi estendido 
de 2026 para 2029. O movimento destaca os ótimos relacionamentos bancários e 
permitiu dobrar o prazo médio de seu endividamento sem aumentar o custo pon-
derado da dívida. Das captações realizadas em 2024, R$ 46 milhões se referem à 
aquisição de ativos biológicos e operações de CAPEX. Os valores apropriados em 
razão da variação cambial somaram R$ 67 milhões, sendo a preponderância com 
efeito competência, enquanto os juros apropriados totalizaram R$ 23 milhões no 
ano. A Companhia manteve sua estratégia de manutenção do endividamento em 
moeda estrangeira (dólar americano) em razão da sua natureza exportadora e seu 
principal mercado. O expressivo valor da variação cambial observado no ano é con-
sequência da depreciação do real frente à moeda americana. A Companhia manteve 
sua liquidez e caixa robustos, mesmo diante da aceleração da depreciação do real 
frente ao dólar americano ao final do exercício 2024.
17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2024 2023
INSS 2.011 2.128
FGTS 747 576
PIS e COFINS 568 665
IRRF 680 634
IRPJ e Contribuição Social - 1.309
Outros 162 88

4.168 5.400
Parcela circulante 4.168 5.400
18. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

2024 2023
Trabalhistas 993 29

993 29
Parcela circulante 993 29
A Companhia é parte em ações judiciais de natureza trabalhista que totalizam R$ 
3.519 mil. Nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente significativos. 
As discussões envolvem principalmente reclamações de horas extras, insalubridade 
e periculosidade, indenizações por acidente de trabalho, entre outros.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital: O capital social, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, é de R$ 226.828 
mil, composto por 2.268.283.724 ações ordinárias, sem valor nominal. (b) Reserva 
de Capital: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo se manteve em R$ 46.564 mil. (c) 
Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: Conforme o Estatuto Social da Companhia, 
a reserva legal se constitui pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até 
atingir 20% do capital social, e poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou 
para aumento de capital. Em 31 de dezembro de 2024, não houve lucro líquido. (ii) 
Reserva de lucros: Reserva a ser utilizada de acordo com a aprovação do Conse-
lho de Administração e Assembleia Geral. (iii) Reserva de incentivos fiscais; Em 
2023, essa reserva foi constituída visando pleitear futuras oportunidades tributárias, 
vinculada ao valor do montante da reserva de incentivos fiscais. Baseada em pare-
ceres tributários, a Companhia decidiu não seguir com a tese e reverter ao final do 
exercício de 2024 a reserva de incentivos fiscais para reserva de lucros. (iv) Reserva 
de lucros a realizar: Em 2024, houve a transferência para reserva de lucros. (d) Divi-
dendos: Em conformidade com o Art.202 da Lei 6.404/1976, os acionistas possuem 
direito de receber de dividendos mínimos e obrigatórios. No caso da Companhia, 
estão previstos dividendos estatutários de 25% do lucro líquido apurado no exercí-
cio ajustado na forma da lei.

2024 2023
(Prejuízo) lucro do exercício (30.287) 38.789
Constituição da reserva legal - 5% - 1.939
(Prejuízo) lucro do exercício base para dividendos (30.287) 36.850
Dividendos estatutários - 25% - 9.212
Dividendos propostos 10.000 10.788

Em 31 de dezembro de 2023, os dividendos estatutários e adicionais propostos fo-
ram pagos integralmente em abril de 2024. Mesmo sem apresentar lucro no exer-
cício 2024, a proposta da administração é distribuir R$ 10 milhões, dos quais foram 
provisionados com previsão de pagamento em abril de 2025. (e) Lucro por Ação: 
(i) Básico e diluído: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas 
pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria.

2024 2023
(Prejuízo) lucro atribuível aos acionistas da Companhia (30.287) 38.789
Quantidade média ponderada de ações 
  ordinárias em circulação (milhares) 2.268.284 2.268.284
(Prejuízo) lucro básico e diluído por ação - R$ (0,01) 0,02
Não há itens de diluição no cálculo do prejuízo ou lucro por ação, portanto o valor 
do resultado por ação básico e diluído são iguais.
20. RECEITA
A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

2024 2023
Vendas brutas de produtos e serviços 538.635 483.059
Devoluções e abatimentos (7.126) (4.158)
Impostos sobre vendas (6.942) (6.204)

524.567 472.697
Mercado interno 52.183 45.268
Mercado externo 472.384 427.429
Receita líquida 524.567 472.697
21 CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA E OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) 

OPERACIONAIS LÍQUIDAS
2024 2023

Custos fixos e variáveis (matérias-primas, 
  materiais de consumo e outros) (307.950) (249.299)
Gastos com pessoal (109.668) (95.151)
Depreciações e amortizações (25.027) (22.408)
Despesas portuárias e fretes sobre vendas (79.891) (52.720)
Energia elétrica (13.522) (14.483)
Serviços prestados por terceiros (8.479) (9.082)
Arrendamento (2.308) (2.769)
Ganho (Perda) na baixa e alienação de imobilizado 2.350 189
Reclamatórias cíveis e trabalhistas (586) (87)
Provisão para riscos de contingências trabalhistas (964) (29)
Outras receitas e despesas 617 (994) 
Total (545.428)  (446.833) 
Custos das vendas (433.192) (360.982)
Despesas com vendas (85.197) (57.608)
Despesas administrativas (29.669) (28.701)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 2.630 458 
Total (545.428) (446.833) 
22. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

2024 2023
Receita financeira
Juros e variação monetária 457 96
Receitas de aplicações financeiras 19.838 32.900
Resultado com derivativos - 2.784
Total das receitas financeiras 20.295 35.780
Despesa financeira
Juros sobre financiamentos (23.186) (18.130)
Deságio sobre venda de crédito ICMS (Nota 9) (2.151) (1.319)
Resultado com derivativos (17) -
Outras despesas financeiras (1.138) (1.794)
Total das despesas financeiras (26.492) (21.243)
Variação cambial líquida (21.182) 17.873
Resultado financeiro líquido (27.379) 32.410
23. SEGUROS
A Companhia realiza um programa de gerenciamento de riscos, o qual abrange em 
sua totalidade as coberturas necessárias e compatíveis com o seu porte e opera-
ção. As coberturas foram contratadas mediante avaliação individualizada de cada 
modalidade de seguro contratado, sendo aprovadas pela administração e Conselho 
de Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consulto-
res de seguros. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava as seguintes 
apólices de seguro contratadas, resultando no LMI (Limite Máximo de Indenização), 
conforme abaixo especificadas:
Seguro Patrimonial (Danos Materiais + Lucros Cessantes) 423.681
Responsabilidade Civil (RCG + D&O + RC Ambiental + RD Equipamentos) 79.100
Outros - Seguro Garantia 457 

503.238 
A cobertura de seguros é determinada conforme a natureza dos riscos dos bens, 
sendo considerada suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de sinistros. 
A Companhia é auto seguradora no que diz respeito aos seus ativos florestais, ou 
seja, para essa categoria de ativos não há cobertura de seguros. A Administração 
avalia que o gerenciamento dos riscos relacionados às atividades florestais é ade-
quado para a continuidade operacional da atividade e adota medidas preventivas 
contra incêndio e outros riscos florestais. Além dos seguros de proteção ao patrimô-
nio da Companhia, a Millpar possui seguro de transporte para 100% dos produtos 
acabados, seguro de vida e acidentes pessoais com ampla cobertura para seus co-
laboradores e familiares. A avaliação quanto à suficiência da cobertura de seguros 
não é parte integrante do escopo da auditoria independente das demonstrações 
financeiras.

10. OUTROS CRÉDITOS
2024 2023 

Despesas antecipadas (a) 2.642 2.676
Provisões de despesas portuárias/aduaneiras (b) 1.851 -
Despesas transitórias de exportação (c) 875 -
Outros créditos 344 423 

5.712 3.099 
Parcela circulante 5.712 3.099
(a) Representado por prêmios de seguros vigentes, são apropriados ao resultado 
pelo período de vigência da operação. (b) Refere-se a custas de despesas portuárias 
relacionadas à exportação/mercadoria não recebida pelo cliente. (c) Representam 
custas de mercadorias relacionadas à mercadoria consignada para venda efetiva.
11. IMPOSTOS DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(a) Impostos Diferidos:

2024 2023

Natureza dos créditos
Base de 
cálculo IR CS Total Total

Ativo:
Provisão para perdas c/créditos ICMS 6.400 1.600 576 2.176 1.444
Provisão de despesas comerciais 10.562 2.640 951 3.591 420
Provisão de contingências 
  trabalhistas 993 248 89 337 10
Efeitos reversão receitas - 
  aplicação CPC 47 4.710 1.178 424 1.602 -
Provisão de despesas não recorrentes 1.000 250 90 340 -
Variação cambial 41.121 10.280 3.701 13.981 -
Prejuízos fiscais 6.684 1.671 - 1.671 -
Bases Negativas 9.884 - 890 890 -

17.867 6.721 24.588 1.874
Passivo:
Provisão despesas portuárias/ 
  aduaneiras ME 1.851 463 167 630 -
Provisão despesas fretes 
  rodoviários ME 168 42 15 57 -
Efeitos reversão de receitas - 
  aplicação CPC 47 - - - 186
Instrumentos financeiros derivativos - - - 506
Variação cambial - - - 6.082

505 182 687 6.774
Valor líquido 17.362 6.539 23.901 (4.900)
A Companhia reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporárias, os 
quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo fiscal diferido é 
revisado anualmente pela Companhia.
(b) Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social:

2024 2023
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (48.240) 58.274
Alíquota vigente - taxa nominal 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de 
  renda e contribuição social pela taxa nominal 16.402 (19.813)
Resultados de equivalência patrimonial - -
Despesas/receitas não dedutíveis para fins de impostos 1.087 (87)

2024 2023
Outros 464 415
Total de despesas de imposto de 
  renda e contribuição social 17.953 (19.485)
Impostos correntes 2.350 (12.034)
Impostos diferidos 15.603 (7.451)
Encargos fiscais 17.953 (19.485)
Alíquota efetiva do imposto de 
  renda e contribuição social 0% 34%
12. ATIVOS BIOLÓGICOS
O saldo dos ativos biológicos da Companhia, ao valor justo, pode ser assim demons-
trado:

2024 2023 
Saldo Inicial 47.860 80.762
Aquisição de florestas (a) 80.375 53.913
(-) Baixa/exaustão de florestas compradas (88.667)  (86.815) 

39.568  47.860 
Ativo circulante 39.568 44.149
Ativo não circulante - 3.711
Todas as florestas em 31 de dezembro de 2024 possuem a estimativa de exaustão 
no exercício de 2025. O ativo biológico é compreendido por florestas de Pinus ad-
quiridas de terceiros. Os ativos biológicos com exaustão a curto prazo (próximo 12 
meses) são avaliados ao preço de aquisição. Já os ativos biológicos com exaustão a 
partir do 12° mês são avaliados pelo seu valor justo. A avaliação dos ativos biológi-
cos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: preço de madeira, 
taxa de desconto, plano de colheita das florestas e volume de produtividade, as 
quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em 
decorrência de suas variações. a) As Principais Premissas Utilizadas na Determi-
nação do Valor Justo, quando aplicáveis, seguem abaixo: i) Os preços dos ativos 
biológicos, denominados em R$/metro cúbico, são obtidos por meio de pesquisas 
de preço de mercado, divulgadas por empresas especializadas, e preços praticados 
internamente. ii) As florestas são valorizadas por seu valor justo, o qual reflete o pre-
ço de venda do ativo menos os custos necessários para colocação do produto em 
condições de venda ou consumo; iii) A metodologia utilizada na mensuração do 
valor justo dos ativos biológicos corresponde à projeção dos fluxos de caixa futuros 
descontados conforme o ciclo de extração projetado das florestas, levando-se em 
consideração as variações de preço, crescimento ou decréscimo dos ativos biológi-
cos; iv) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo médio 
de capital ponderado da Companhia, o qual é revisado anualmente pela Adminis-
tração; v) Os volumes projetados para consumo são definidos com base em uma 
estratificação em função de cada espécie e suas características. O conjunto dessas 
características compõe o incremento médio anual, utilizado como base na projeção 
de produtividade; vi) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada com 
base no valor justo dos ativos biológicos colhidos no período:
b) Reconciliação e Movimentação do ativo biológico:

2024 2023
Saldo inicial 47.860 80.762
Aquisição de florestas próprias 41.341 19.090
(-) Exaustão de florestas próprias (55.535) (51.485)
Aquisição de florestas de terceiros 39.034 34.823
(-) Exaustão de florestas de terceiros (33.132) (35.330)
Saldo final 39.568 47.860
Dada às características de aquisição de ativos florestais para consumo no curto pra-
zo, a administração não identificou variações de valor justo nos ativos biológicos 
para 31 de dezembro de 2024.

13. IMOBILIZADO
Terrenos Edificações Máquinas e equipamentos Outros Obras e mandamento Total

Em 31 de dezembro de 2023Saldo inicial 5.752 47.295 64.193 23.832 28.138 169.210
Aquisições - - - 50 28.504 28.554
Baixas - - (147) (112) (77) (336)
Depreciações - (2.728) (14.936) (5.130) - (22.794)
Transferência para intangível - - - - (45) (45)
Transferências 29 4.393 12.285 3.773 (20.480) - 
Saldo contábil líquido 5.781 48.960 61.395 22.413 36.040 174.589 
Em 31 de dezembro de 2024 Saldo inicial 5.781 48.960 61.395 22.413 36.040 174.589
Aquisições - - - - 20.443 20.443
Baixas - - (153) (138) (457) (748)
Depreciações (3.325) (15.260) (6.378) - (24.963)
Transferência para intangível - - - - (145) (145)
Transferências - 18.844 19.013 11.708 (49.565) - 
Saldo contábil líquido 5.781 64.479 64.995 27.605 6.316 169.176 

Aos Administradores e Acionistas Millpar S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Millpar S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relató-
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rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-

ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 28 de fevereiro de 2025
PricewaterhouseCoopers Adriano Machado

Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/F-6 CRC 1PR042584/O-7

A conta outros é composta por caminhões, implementos, instalações, móveis e 
utensílios, tratores e veículos. Avaliação do valor recuperável do imobilizado: Du-
rante os exercícios de 2024 e 2023, a Companhia apresentou reduções nas margens 
de lucros dos produtos decorrentes de quedas nos preços dos produtos, maior com-
petitividade no mercado e aumento nos custos logísticos, considerados como fato-
res indicativos de não recuperabilidade dos ativos não circulantes. Não obstante, a 
administração da Companhia possui estudos recentes do valor justo deduzidos das 
despesas de venda da Unidade Geradora de Caixa que é a própria Companhia, que 
demonstram que o valor recuperável é superior ao valor contábil dos ativos não 
circulantes em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não sendo requerida a constituição 
de uma provisão para impairment. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2024, 
não há itens específicos do imobilizado que estejam abandonados ou subutilizados 
e que requeiram uma provisão para impairment.
14. FORNECEDORES

2024 2023
Fornecedores - mercado interno 44.939 26.119
Fornecedores - mercado externo 12.593 4.551

57.532 30.670

15. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Passivo circulante

2024 2023
Saldo de compras de produtos e aluguéis 170 227
Dividendos a pagar 10.000 20.000

10.170 20.227
Custos e despesas 

por natureza
2024 2023

Compra de materiais uso e consumo (163) -
Compra de madeira - (404)
Aluguel das instalações (2.463) (2.705)

(2.626) (3.109)
Remuneração do Pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração 
paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, são:

2024 2023
Salários e pró-labore 6.098 4.953
Encargos sobre salários e pró-labore 1.346 991

7.444 5.944

Valor | Sábado, 1 de Março de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:17417180515cbdb8dd8d594a5aab2d5364a2cfd6f1

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 01/03/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/03/01/MILLPAR1581170401032025.pdf

Valor | Sábado, 1 de Março de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:17417180515cbdb8dd8d594a5aab2d5364a2cfd6f1

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 01/03/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/03/01/MILLPAR1581170401032025.pdf


		2025-03-11T15:34:12-0300
	diego.lacorte@edglobo.com.br




